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A competéncia pode ser classificada de algumas maneiras. Dentre elas existe a importante
divisdo entre competéncia absoluta e competéncia relativa, que podem resultar em
consequéncias graves no processo.

A competéncia absoluta compreende as questdes ligadas ao interesse do Estado, quais sejam,
material, pessoal ou funcional. Por outro lado, a competéncia relativa esta ligada ao interesse das
partes, compreendendo o territorio ou o valor da causa.

**Absoluta (Interesse do Estado)** **Relativa (Interesse das Partes)**
*Material**
**Territorial**
Pessoal
Valor da Causa
Funcional

A competéncia absoluta jamais pode ser modificada, pois é determinada de acordo com o
interesse publico, ndo sendo passivel de mudanca pelas circunstancias processuais ou vontade
das partes. Assim, devido ao interesse do Estado na agéo, ndo existe a possibilidade alterar o
foro por convencgéao das partes.

**Art. 62.** A competéncia determinada em razdo da matéria, da pessoa ou da fungéo é
inderrogavel por convencéao das partes.

Conforme o quadro acima, a competéncia sera absoluta quando fixada em razdo da matéria
(natureza da ag&o, como acao civil ou acao penal etc), da pessoa (das partes do processo) ou
por critério funcional (funcéo do 6érgéo julgador ex: julgamento de recurso).

Diante do interesse do Estado, o juiz, como seu representante, pode declarar de oficio a
incompeténcia absoluta em qualquer momento do processo. As partes também podem suscitar a
guestao de incompeténcia, devendo a relativa ser alegada em sede de preliminar, na
contestacao, enquanto que a incompeténcia absoluta pode ser alegada em qualquer outro
momento, conforme art. 64, 81° do CPC.

Dessa forma, a relativa s6 pode ser requerida pelo réu, no prazo da resposta, sob a penalidade
de precluséo (art. 65). O juiz ndo pode reconhecé-la de oficio, mas o Ministério Publico pode
alega-la em beneficio de réu incapaz se convir.



Excecéo: Art. 64, 83° do CPC a Antes da citacdo, a clausula de elei¢do de foro, se abusiva, pode
ser reputada ineficaz de oficio pelo juiz, que determinara a remessa dos autos ao juizo do foro de
domicilio do réu.

STJ - Simula 33 ----=--=memmmm-
A incompeténcia relativa ndo pode ser declarada de oficio.

Acolhida a alegacéo de incompeténcia, 0s autos serdo remetidos ao juizo competente e
conservar-se-ao os efeitos das decisfes proferidas pelo juizo incompetente até que outra seja
proferida, salvo decisdo em sentido contrario, na forma do art. 64, 83° e 84° do CPC. Nesse
passo, os efeitos atingirdo apenas 0s atos decisorios, sendo conservados 0s outros atos do
processo. Importante ressaltar que nada impede que a nova decisao confirme a anterior.

Além disso, no caso de a acao ter terminado com a existéncia de decisdo de mérito transitada em
julgado proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente, o art. 966 do CPC prevé a
possibilidade da propositura de acao rescisoria.

QUESTIONAMENTO
E a sentenca proferida por alguém nédo investido de jurisdicdo?

Nesse caso, importante lembrar a diferenca entre competéncia e jurisdicdo mencionada
nas aulas anteriores. Assim, uma deciséo proferida por alguém que néo esta
regularmente investido de jurisdicdo é considerada inexistente!

Conforme mencionado anteriormente, a competéncia relativa leva em conta os
interesses das partes, tendo como fim tornar a justica mais acessivel, abrangendo os
critérios territorial e o valor da causa, segunda a doutrina majoritaria.

Importante ressaltar que existem duas excec¢des a regra geral quanto ao valor da causa ser de
competéncia relativa. Vide os art. 3° da Lei 10.259/01, que determina a competéncia absoluta do
foro onde estiver instalada a Vara do Juizado Especial Federal, e art. 2° da Lei 12.153/09, que
também determina a competéncia absoluta do foro onde estiver instalado o Juizado Especial da
Fazenda Publica.

Nesse sentido, também existem excecdes quanto a relatividade da competéncia territorial, tendo
em vista, conforme mencionado nas aulas anteriores, a previsao do art. 47 do CPC, para acoes
fundadas em direito real sobre imdveis, a competéncia do foro da situacéo da coisa.

Contudo, conforme o 81° do supramencionado artigo, o autor pode optar pelo foro de domicilio do
réu ou pelo foro de elei¢do se o litigio ndo recair sobre direito de propriedade, vizinhanca,
servidao, divisdo e demarcacao de terras e de nunciacédo de obra nova.
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Diante da finalidade de tornar o sistema judiciario mais acessivel as partes, a competéncia

relativa pode ser alterada tanto pela vontade destas quanto pela conexao e continéncia (art. 54,
CPC)

*Competéncia Absoluta** *Competéncia Relativa**
***|nteresse publico*** ***|nteresse das partes***
***|ndisponibilidade*** ***Disponibilidade***

***|ncabivel a eleicao de foro*** ***Possivel a eleicdo de foro***
***Declarada de oficio*** ***N&o declarada de oficio***
***Alegada pela parte, a qualquer tempo, ***Alegada pela parte, em preliminar de
exceto ap06s o prazo da acao rescisoria*** contestacao, sob pena de preclusdo***
***|mprorrogavel*** ***Prorrogavel***
***Material, funcional e pessoal*** ***Territorial e valor da causa***

Conexao é o fenbmeno que determina a reunido de a¢des com partes, objeto ou causa de pedir
iguais (CPC, 55), sendo que a reunido das a¢fes semelhantes pode ser determinada de oficio
pelo juiz, ou requerido por qualquer das partes, tendo por fim evitar, além da economia
processual, decisGes contraditorias.

A continéncia é o fenbmeno que determina a reunido de a¢gbes com partes e causa de pedir
iguais, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras (CPC, 56).
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